Comarca de Maricá - Vara Criminal
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Processo nº 0008047-45.2012.8.19.0031
Vistos etc. O Ministério Público ofereceu denúncia em face de LAÉRCIO RIBEIRO GOMES, como incurso nas penas do artigo 157, §3º, primeira parte, e art. 329, ambos do Código Penal, e art. 244-B da Lei nº 8.069/90, na forma do art. 69 do CP, pois, segundo os fatos narrados na inicial: ´No dia 09 de abril de 2012, por volta de 12h50min, no interior do Posto de Gasolina 318, localizado na Rod. Amaral Peixoto, KM 14, Inoã, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios com o adolescente Tiago da Costa Sant'Anna, de 16 anos de idade, subtraiu para si e seu comparsa menor de idade, mediante violência e grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, a quantia de R$ 71.500,00 (setenta e um mil e quinhentos reais), de propriedade do referido Posto, consistindo a violência em empurrar as vítimas Michelle Barbosa Marins e Lissandra Pereira Rodrigues, funcionárias do Posto, da janela do escritório localizado no 2º andar, causando nas mesmas as lesões corporais graves descritas no AECD que será oportunamente juntado aos autos. Nas mesmas condições de tempo e local, o denunciado, consciente e voluntariamente, opôs-se á execução de ato legal de funcionários públicos, quais sejam, os Policiais Militares José Jerônimo Apolinário, Jorge André dos Santos e Fabio Adriano Pereira, mediante violência exercida através de disparos de arma de fogo contra os mesmos, quando estes tentavam prendê-lo em flagrante delito. Nas mesmas circunstâncias acima descritas, o denunciado, com vontade e consciente, facilitou a corrupção do adolescente Tiago da Costa Sant'Anna, eis que com ele praticou as infrações penais acima referidas. Consta nos autos que os Policiais Militares realizavam serviço rotineiro quando foram acionados via telefone para proceder ao Posto 318 diante da ocorrência de um ilícito penal. Para lá se dirigindo, constataram que a dona do Posto de Gasolina, Sra. Mônica Suely da Silva Januário, e os funcionários Lissandra Pereira Rodrigues, Tatiani Neves de Oliveira, Vinicius Vieira Fraga e Michelle Barbos Marins estariam sendo mantidos como reféns no segundo andar do prédio. Ato contínuo, os Policiais viram um dos elementos tentar empreender fuga, e, por essa razão, realizaram um cerco, ao mesmo tempo em que tentavam fazer com que o outro elemento se entregasse. No entanto, houve intensa troca de tiros, quando, então, o denunciado empurrou as funcionárias Michelle e Lissandra do 2º andar, enquanto o adolescente fugia pela parte de trás do Posto, sendo perseguido e apreendido cerca de 1km do local. Já o denunciado acabou caindo do forro do teto e foi preso em poder da arma de fogo utilizada e da quantia em dinheiro anteriormente subtraída.´ Requereu o parquet fosse julgada procedente a pretensão punitiva estatal, com a condenação do acusado nas sanções impostas em lei. Decisão de fls. 63/64 recebeu a denúncia e converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva, determinando a citação do acusado. Auto de prisão em flagrante e auto de apreensão de adolescente por prática de ato inflacionário às fls. 02E/05. Declarações às fls. 09/10, 11/12, 13/14, 15/16 e 17/18. Registro de Ocorrência às fls. 19/23 e RO aditado às fls. 24/28. Auto de apreensão da arma de fogo à fl. 29. Auto de apreensão de touca ninja à fl. 30. Auto de apreensão e entrega de dinheiro à fl. 31, Laudo de local à fl. 205. Relatório de vida pregressa e boletim individual às fls.40/41. Auto de exame de corpo delito da vítima Michele Barbosa Marins e do denunciado às fls. 69/70. Laudo do exame em arma de fogo à fl. 73. FAC às fls. 75/80. Laudos de exame de corpo de delito das vítimas Michele Barbosa Marins e Lissandra Pereira Rodrigues às fls. 266/267 e 288/289, respectivamente. Citado o denunciado à fl. 82, apresentou defesa prévia às fls. 83/84, em que não enfrentou o mérito, apenas apresentou o rol de testemunhas. Decisão de fl. 85 ratificou a decisão que recebeu a denúncia, designando. Realizada audiência de instrução e julgamento, conforme assentada de fl. 120, em que foram ouvidas as testemunhas Tatiani Neves de Oliveira (fls. 121/121vº) e José Jerônimo Apolinário (fls. 122/122vº), sendo deferidas as diligências requeridas pelo MP e designada audiência de continuação para o dia 24/09/2012. Depoimento da testemunha Monica Suely da Silva Ajanuário, por meio de carta precatória, conforme consignado às fls. 158/159, e assentada de fl. 160. Realizada audiência de continuação, nos termos da assentada de fl. 163, oportunidade em que foram ouvidas as testemunhas Fábio Adriano Pereira (fls. 164/164vº) e Jorge André dos Santos (fls. 165/165vº). Audiência de continuação (fl.185), com oitiva da testemunha Lissandra Pereira Rodrigues (fls. 186/186vº) e interrogatório do acusado (fls. 187/187vº). Depoimento da testemunha Michele Barbosa Marins realizada por intermédio de equipamento audiovisual (fls. 197/199). Alegações finais apresentadas pelo MP às fls. 292/309, requerendo parcialmente a procedência da pretensão punitiva estatal em face do acusado Laercio Ribeiro Gomes, para condená-lo pela prática do delito previsto no artigo 157, §2º, I, II e V, e art. 329, ambos do CP, e art. 244-B, todos em concurso material. Alegações finais apresentadas pela defesa às fls. 311/315, requerendo a absolvição do acusado, e, alternativamente, caso seja reconhecida a prática criminal, requer que sejam afastadas as circunstâncias qualificadoras, sendo aplicada a respectiva pena no mínimo legal. É o relatório. Passo a decidir. Preambularmente, deve-se analisar o requerimento do Ministério Público, em sede de alegações finais, de desclassificação do crime de latrocínio para roubo triplamente majorado. Consta da denúncia que na data dos fatos narrados, o réu em comunhão de ações e desígnios com o adolescente Tiago da Costa Sant'Anna subtraiu para si e seu comparsa menor de idade, mediante violência e grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, a quantia de R$ 71.500,00 (setenta e um mil e quinhentos reais), de propriedade do referido Posto, consistindo a violência em empurrar as vítimas Michelle Barbosa Marins e Lissandra Pereira Rodrigues, funcionárias do Posto, da janela do escritório localizado no 2º andar, causando nas mesmas as lesões corporais graves. Ocorre que, finda a instrução criminal, extrai-se dos depoimentos das vítimas, colhidos em sede judicial, que, em verdade, a queda da janela do escritório do posto de gasolina, onde os fatos ocorreram, não se deu por violência física empregada pelo réu, mas pela grave ameaça consistente em ordenar às vítimas que pulassem pela janela senão iriam morrer. A vítima Michelle Barbosa Marins (fl. 197) afirmou que o réu e seu comparsa gritaram ´pula, pula, senão vou matar vocês´, e logo após sentiu a mão nas costas e foi empurrada e caiu, não sabendo dizer quem a empurrou. A vítima Lissandra Pereira Rodrigues (fls. 186/186vº) afirmou que no momento de desespero ela e outras duas pessoas pularam pela janela para fugir, e que tinha muito medo de morrer, caso não pulasse da janela. No mesmo sentido, a vítima Mônica Suely (fls. 158/159), que relatou que Vinícius, Lissandra e Michele disseram para ela que a dupla mandou que eles se jogassem senão iriam morrer. Com efeito, na esteira dos depoimentos prestados conclui-se que as vítimas foram coagidas a pular pela janela sob ameaça de morte, não se podendo afirmar que o fato gerador da queda tenha sido a violência física empregada pelo réu. Observa-se que a única vítima que disse ter sido empurrada (Michele), afirmou não saber quem teria praticado a referida conduta. Nesse sentido, pode-se afirmar com absoluta certeza que houve uma ameaça grave, capaz de atemorizar as vítimas, impossibilitando a capacidade de resistência delas, que foram obrigadas a pular pela janela. Assim, assiste razão ao Ministério Público, haja vista que a violência física, consistente em emprego de força contra o corpo das vítimas, não restou comprovada. De acordo com o eminente doutrinador Cezar Roberto Bitencourt: ´A violência contida no §3º é somente a física (vis corporalis), e não a moral (vis compulsiva). O resultado agravador - lesão grave ou morte -, para tipificar a figura insculpida no dispositivo em exame, deve, necessariamente, ´resultar´ de violência, que, (...) não se confunde com grave ameaça, especialmente na sistemática adotada pelo nosso Código Penal (...) Entendimento contrário, satisfazendo-se simplesmente com a relação causal entre o roubo e o resultado mais grave, sem examinar o pressuposto da elementar violência, não resiste ao crivo dos princípios da tipicidade estrita e da reserva legal, representando quanto ao excesso, autêntica responsabilidade objetiva, totalmente afastada pela reforma penal de 1984 e pela Constituição Federal de 1988´ (Código Penal Comentado / Cezar Roberto Bitencourt - 7 ed. - São Paulo: Saraiva, 2012. P. 687). Diante do quadro, não estando comprovada nos autos, estreme de dúvidas, o emprego da violência física, não se pode imputar ao réu, a forma qualificada do roubo. Nessa senda, imperiosa se faz a desclassificação do crime de roubo qualificado pelo resultado lesão grave (art. 157, §3º, 1ª parte do CP) para roubo majorado, como se passa a expor. DO CRIME DE ROUBO MAJORADO A materialidade do crime contra o patrimônio restou sobejamente comprovada nos autos, conforme auto de apreensão e entrega de fls. 29/31, bem como pelos depoimentos prestados em sede judicial (fls. 98, 121/122, 158/159, 163/166, 186/186vº e 197/199) e mídia de fl. 197, pelas testemunhas arroladas pela acusação, quais sejam, funcionários do posto e os policiais militares. Da mesma forma, a autoria ficou demonstrada pela prova oral colhida em juízo, sendo certo que o réu foi preso em flagrante, logo após a prática do crime, e disparos de arma de fogo contra os policiais, obrigando duas vítimas a pularem do 2ª andar do prédio, após subtrair a quantia em dinheiro, estando com o objeto material do crime. Relatou a testemunha Tatiani Neves de Oliveira, funcionária do posto de gasolina, em sede de AIJ (fls. 121/121vº), que dois homens pularam o muro do posto e a renderam . Ambos estavam armados e perguntaram onde estava o dinheiro do posto. Ela indicou o local e os homens pegaram o dinheiro e renderam os funcionários Michele, Lissandra, Mônica e Vinicius. Acrescentou que os homens a xingaram e agrediram, além de afirmarem que iriam matá-la. Afirmou que a polícia chegou ao local surpreendendo os réus. Todos os funcionários acima indicados foram mantidos trancados como reféns no interior do estabelecimento, sendo certo que a ação durou cerca de 30 minutos. Por fim, afirma que não viu Michele e Lissandra serem jogadas pela janela, só ouviu gritos neste sentido. No mesmo sentido, o depoimento da testemunha José Jerônimo Apolinário (fls. 122/122vº), policial militar, que disse que estava no posto abastecendo seu veículo quando ouviu grito de uma funcionária do posto, Tatiani, e que ao olhar na direção de onde veio o grito, avistou um elemento de capuz puxando uma funcionária para a parte de trás do posto. Procurou o gerente do estabelecimento, travaram a porta da parte de trás a fim de evitar uma possível fuga e pediu para o gerente ligar para o DPO. Posicionou-se na esquina do posto. A polícia chegou e a proprietária do posto, que estava no 2ª andar acenou dizendo que estava tudo bem. Ao descer, após pedido dos policiais, esclareceu, a proprietária, que os funcionários estavam sendo mantidos como reféns no 2ª andar. Afirmou, ainda, o policial, que ouviu vários disparos e muitos gritos. O depoente viu o menor pular de um galpão para o outro fugindo. Contudo não viu as vítimas, Lissandra e Michelle, serem arremessadas, apenas serem socorridas. Por fim, reconheceu o acusado como a pessoa que praticou o roubo no local. Relatou a vítima (fls. 158/159), Mônica Suely da Silva Ajanuário que é proprietária do posto de gasolina referido na inicial e que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Afirma que no dia do ocorrido, estava no escritório trabalhando quando viu pelo sistema interno a funcionária Tatiane sendo abordada por dois elementos que subiram para o 2º andar do prédio. Aduziu que o acusado portava arma de fogo, mas não viu nenhuma arma com o menor. Acrescentou que eles batiam e ofendiam as vítimas, e chegaram até amordaçar e amarrar a vítima Vinicius. O acusado e seu comparsa pegaram o dinheiro e também objetos pessoais das vítimas. Os policiais chegaram acompanhados de um amigo da depoente de nome Zeca, perguntaram pela janela se estava tudo bem e insistiram para que ela descesse. Após descer, ficou dentro da loja e não viu o que aconteceu no escritório. Relatou que ouviu intensa troca de tiros, e que a ação criminosa durou cerca de trinta minutos, e ainda que as vítimas Vinícius , Liz e Michele disseram para ela que foram empurradas do segundo andar, tendo Liz e Michele ficado feridas. Acrescentou que Lissandra até o momento da audiência não tinha voltado a trabalhar, haja vista que se machucou muito, quebrando várias partes do corpo. Por fim, durante o reconhecimento (fl. 159), em sala própria, não teve qualquer dúvida em afirmar que efetivamente o acusado foi o autor do fato descrito na denúncia. Inquirida a testemunha Fábio Adriano (fls. 164/165) respondeu que estava de serviço no DPO/Inoã quando foi acionado por telefone da ocorrência de um roubo no posto de gasolina 318/Inoã. Chegando ao local, avistou uma senhora que estava na janela do 2º andar. Perguntou se a denúncia de roubo procedia e, inicialmente, a senhora negou, mas acabou descendo e confirmou que o posto estava sendo assaltado por dois elementos encapuzados que estavam fazendo os funcionários de reféns. O policial, depoente, fez contato com o Batalhão e pediu reforço. O depoente ouviu gritos e após disparos de arma de fogo, houve troca de tiros entre os policiais e os autores do ilícito. O depoente afirma que a janela do 2º andar abriu-se e duas funcionários caíram. Após, o menor se jogou de cima do telhado caindo no terreno ao lado, sendo certo que perseguiu o menor e o apreendeu. No mesmo sentido foi o depoimento do policial Jorge André dos Santos que também estava de serviço no DPO/Inoã, afirmando que adentrou no prédio e pode perceber que o forro estava aberto e o réu tentava se esconder nele. Aduz que prendeu o réu e arrecadou o valor de R$ 71.500,00 e a arma de fogo, um revólver calibre 32. A vítima Lissandra Pereira Rodrigues (fls. 186/186vº) afirmou que trabalhava como auxiliar de escritório do posto de gasolina. No dia do ocorrido, estava no escritório quando os dois assaltantes entraram e renderam os funcionários. Afirmou que além dela, foram mantidos no escritório, sob ameaça de morte e agressões, Mônica, Tatiane, Vinícius e mais uma funcionária. Relatou que eram dois criminosos, sendo que ao menos um deles portava arma de fogo, tendo subtraído dinheiro e uma jóia da dona do posto. Posteriormente, a polícia chegou. Houve disparos de arma de fogo. Afirma que no momento de desespero ela e outras duas pessoas pularam pela janela para fugir. Declarou que, em virtude da queda da janela, ela sofreu lesão no pé direito, tendo sido submetida a cirurgia e ao menos até a data da audiência estava impossibilitada de trabalhar, estando de licença médica pelo INSS. Asseverou que tinha muito medo de morrer, caso não pulasse da janela. A vítima Michelle Barbosa Marins afirmou que era funcionária do posto de gasolina. No dia do fato, quando retornou do almoço ficou sozinha, e escutou os gritos da Tatiani, gerente do posto. Aduz que o réu e seu comparsa entraram e a abordaram. Após, deram-lhe um tapa nas costas, determinando que olhasse para o chão. Relatou que foi levada para outra sala, onde estavam Tatiani, Lissandra e o menino amordaçado. Mandaram deitar no chão. Eles foram para procurar mais dinheiro. Neste momento desamarraram o referido menino, e este trancou as portas. Os bandidos voltaram, bateram e arrombaram as portas. Começou o tiroteio com a polícia e os bandidos gritaram ´pula, pula, senão vou matar vocês´ e ai sentiu a mão nas costas e foi empurrada e caiu. Por fim afirma que eram dois e não sabe quem a empurrou. Eles portavam uma bomba e uma arma. Não sabe identificar uma arma. A referida arma era escura. Não sabe dizer quem iniciou os disparos, só ouviu os tiros. Quanto ao valor roubado, ouviu por alto no posto que em R$ 75.000,00. Não levaram nada seu. Houve prejuízo financeiro para o posto, pois quebraram o teto, portas, teclado, computador. O réu não negou a autoria do delito. Em seu interrogatório, disse que ele e Tiago praticaram o roubo no posto de gasolina, portando uma arma de fogo. Chegaram e anunciaram o assalto, rendendo os funcionários. Afirmaram que a dona do posto entregou o dinheiro. Com a chegada dos policiais, falou para Mônica descer e dizer aos policias que estava tudo tranquilo e depois retornar para o escritório. Aduziu que os policias não a deixaram subir e começaram a atirar contra o escritório. Nesse momento os dois, ele e Tiago, fugiram pelo forro do teto. Afirmou que a arma que trazia consigo estava desmuniciada, razão pela qual não revidavam os disparos feitos pela polícia. Tiago foi baleado, mas conseguiu fugir. Já o interrogando foi rendido e se entregou aos policiais. Por fim, acrescenta que não determinou que nenhum funcionários pulasse pela janela, bem como não agrediu nenhum dos funcionários. As vítimas foram firmes e seguras em seus relatos, narrando de forma pormenorizada a situação de pânico por elas enfrentada. Da mesma forma, os depoimentos dos policiais militares que efetuaram a prisão captura do réu demonstraram como se desenvolveu todo o atuar criminoso. O réu, por sua vez, confessou em parte a prática dos fatos narrados na denúncia, negando tão somente que tenha efetuado disparos de arma de fogo, e que tenha determinado que as vítimas pulassem pela janela. Nessa perspectiva, os relatos das testemunhas bem como do próprio réu, aliados à dinâmica do evento, não deixam dúvidas de que o réu é autor do injusto. Reputo, dessa forma, também comprovada a autoria. Passa-se à análise da incidência das causas de amento previstas nos incisos I, II e V do art. 157, §2º do Código Penal. Destaco que as três causas de aumento foram devidamente narradas na denúncia, sendo possível o reconhecimento. Com efeito, de acordo com o artigo 383 do Código de Processo Penal ´o juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, ainda que, em conseqüência, tenha de aplicar pena mais grave´. Como o réu deve se defender dos fatos que lhe são imputados, e não do tipo penal mencionado na denúncia, nenhum prejuízo existe ao direito à ampla defesa, inclusive quanto à tipificação do crime. Ademais, a acusação determina a amplitude e conteúdo da prestação jurisdicional, pelo que o juiz criminal não pode decidir além e fora do pedido em que o órgão da acusação deduz a pretensão punitiva. Assim, são os fatos descritos na denúncia ou queixa delimitam o campo de atuação do poder jurisdicional. Nesse sentido, ainda que na denúncia a Ministério Público não tenha requerido a incidência das referidas causas de aumento, tendo o referido pleito sido veiculado em sede de alegações finais, os fatos descritos na inicial acusatória se adequam ao disposto nas referidas causas de aumento, sendo cabível a aplicação do instituto da emendatio libeli. O réu Laércio Ribeiro praticou a ação criminosa em comunhão de ações e desígnios com o adolescente Tiago da Costa Sant' Anna, de 16 anos. O referido adolescente foi apreendido em flagrante, tendo confessado que praticou o ilícito a companhia do réu Laércio, conforme depoimento prestado na Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso da Comarca de Maricá. Além disso, as testemunhas relataram que o réu praticou o crime em concurso com um menor, e o réu, em seu interrogatório, também admitiu a participação do referido adolescente. Nesse diapasão, não há dúvidas sobre a incidência da majorante do concurso de pessoas. O emprego da arma de fogo também é inconteste. Além de ter havido a apreensão da arma de fogo utilizada (fl. 29), as vítimas e o próprio réu relatam o emprego do referido artefato. Gize-se que, de acordo com o laudo de exame em arma de fogo acostado às fls. 73, a arma apreendida apresenta capacidade de produzir disparos. Ocorre que, conforme se passa a expor, não é cabível a incidência da majorante em comento. Explica-se. Em que pese o relato dos policiais militares no sentido de que o réu e o adolescente teriam efetuado disparos de arma de fogo, não foi arrecadado nenhum projétil de arma de fogo ou estojo deflagrado. Com efeito, as vítimas narraram ter visto uma arma com o os autores do injusto, artefato esse que foi apreendido e encaminhado a exame pericial (fl. 73). Conforme laudo de fl. 73, a arma apreendida foi classificada como revólver calibre nominal .32 SWL, modelo de extração manual de cartuchos e/ou estojos. E, ainda, na descrição do referido laudo consta o referido revolver carregamento por tambor rotativo dotado de seis câmaras de explosão. Ocorre que o revólver quando apreendido estava desmuniciado, conforme despacho de flagrante de fl. 06, não constando nos autos auto de apreensão de munição ou estojo deflagrado. Nesse sentido, por se tratar de revólver, os estojos deflagrados deveriam estar no tambor do revólver. Não é crível imaginar que o réu que foi preso em flagrante quando tentava se esconder para não ser capturado, tenha tido tempo hábil para se desfazer dos estojos deflagrados, ficando de posse apenas da arma de fogo. Ainda que não estivessem no tambor do revólver, admitindo-se por hipótese que após a arrecadação do revólver pelos policiais militares, eles tivessem retirado os estojos do tambor, tais componentes deveriam ter sido entregues na unidade policial para apreensão. De fato as vítimas, como ressaltado pelo MP, em seus depoimentos, disseram que houve intensa troca de tiros. Ocorre que quando perguntadas se os autores do injusto teriam efetuado disparo de arma de fogo contra os policiais, afirmaram que não teriam como afirmar quem teria atirado, haja vista que somente ouviam disparos ser saber de onde partiam. Nesse sentido foi o relato da vítima Michele (mídia de fl. 197), bem como da vítima Lissandra, que disse que ´houve disparos de arma de fogo, mas não sabe informar se foram os assaltantes ou os policiais que atiraram´. Assim, nenhuma das vítimas afirmou ter visto o réu ou o adolescente que com ele praticou o fato efetuar disparos, nem tampouco apontaram convicção nesse sentido. O réu, por sua vez, em seu interrogatório, afirmou, de forma convincente, que a arma que portava estava desmuniciada, motivo pelo qual não revidou os disparos da polícia. No mesmo sentido foi o depoimento do adolescente Tiago na Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso da Comarca de Maricá, acostado à fls. 96, disse que ´Laércio portava um revólver calibre 32 sem munição´ e que ´Laércio não chegou a atirar pois a arma estava sem munição´. O adolescente afirmou, ainda, em sua oitiva informal no Ministério Público de Maricá que ´conseguiu o revólver numa feira em Alcântara´ e que ´não encontrou munição para comprar´. Assim, concluo que a arma empregada pelo réu na prática do roubo se encontrava desmuniciada e, nessa perspectiva, incabível a incidência da causa de aumento por ausência de potencialidade lesiva. Nesse sentido: EMENDA: PENAL - ROUBO - CONSUMAÇÃO - ARMA DESMUNICIADA - CONCURSO FORMAL - PENA - REGIME Apesar de não se tratar de questão pacífica na doutrina e na jurisprudência, prevalecendo no STJ e no STF o entendimento de que o crime de roubo se consuma com a subtração, independentemente da posse mansa e desvigiada pelo agente, esta câmara tem entendido de forma diversa, sempre na linha de que tal infração se consuma quando o agente, ainda que por pouco espaço de tempo, tenha tido a posse mansa, pacífica e desvigiada da coisa subtraída. (...) Cancelada a Súmula 174 do STJ, a jurisprudência se adequou ao pensamento amplamente majoritário da doutrina no sentido de que o emprego pelo agente de arma de brinquedo, defeituosa, sem capacidade para efetuar disparos ou desmuniciada não tipifica a forma majorada do inciso I do § 2° do artigo 157 do CP, sendo somente suficiente para caracterizar a grava ameaça elementar do tipo. A majorante respectiva é de natureza objetiva, somente se justificando quando demonstrada a potencialidade ofensiva do objeto empregado para ameaçar a vítima. Na hipótese em tela, a arma apreendida estava desmuniciada, de acordo com o laudo de fls., circunstância apta a afastar a majorante prevista no inciso I do § 2° do artigo 157 do CP. Ficando certo que os agentes, mediante uma única ação, desdobrada em vários atos, subtraíram o patrimônio de duas vítimas, tudo em um mesmo contexto fático, impõe-se o reconhecimento do concurso formal próprio, afastado por política criminal o concurso formal impróprio, não sendo caso de crime único, porém, isto em razão da diversidade de vítimas e de patrimônios afetados. Não tendo a pena base se afastado do mínimo legal e sendo afastada a majorante do emprego de arma, nada justifica a escolha do regime fechado, eis que o quantum da pena final permite a aplicação do regime intermediário mais favorável, tudo na linha das súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ (0059477-29.2012.8.19.0001 - APELACAO - DES. MARCUS BASILIO - Julgamento: 05/03/2013 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL). Portanto, afasto a incidência da causa de aumento de pena prevista no art. 157, §2º, I do CP. Por outro lado, deve incidir também a causa de aumento prevista no art. 157, §2º, V do CP, qual seja, restrição da liberdade das vítimas. Isso porque, conforme descrito na denúncia bem como confirmado pelos depoimentos colhidos em sede de AIJ, as vítimas foram mantidas reféns no segundo andar do prédio, permanecendo com a liberdade restringida durante todo o atuar criminoso, que durou, aproximadamente, 30 minutos. Assim, conclui-se que as vítimas tiveram suas liberdades restringidas por tempo razoável e em circunstâncias que extrapolaram a grave ameaça do roubo, com o objetivo de se garantir o êxito do roubo. Portanto, assiste razão ao Ministério Público, devendo também incidir a majorante acima descrita ao crime de roubo praticado. O crime de roubo majorado por duas causas de aumento restou consumado. Com efeito, da dinâmica dos fatos, extrai-se que o réu não teve posse tranquila da res. Todavia, houve a inversão, ainda que por alguns instantes, da posse da res furtiva, o que é suficiente para a configuração do roubo consumado. Assim, mesmo tendo ocorrido a recuperação dos bens subtraídos, esse fato não torna o crime tentado. Ressalte-se, ainda, que o réu destruiu computadores, portas conforme laudo de local de fl. 205. Nesse sentido: PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMAÇÃO DO CRIME DE ROUBO. DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA DA RES FURTIVA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I. O Superior Tribunal de Justiça adota a teoria da apprehensio rei ou amotio, segundo a qual a consumação do crime de roubo dá-se com a simples inversão do título da posse, não sendo necessário que o objeto do crime saia da esfera de vigilância da vítima, ocorrendo a consumação do delito ainda que haja a retomada da res furtiva, logo em seguida, pela própria vítima ou por terceiro. II. (...) (AgRg no REsp 1393736/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 20/11/2013) Verifico que o réu confessou parcialmente os fatos. Isso porque, afirmou em seu depoimento que em companhia do menor Tiago praticaram o roubo no posto de gasolina, portando uma arma de fogo desmuniciada. Não admitiu, todavia, a agressão aos funcionários do posto bem como ter determinado que funcionários pulassem do segundo andar. Todavia, vem se entendendo na jurisprudência que a confissão, ainda que parcial, se utilizada para embasar a condenação, enseja o reconhecimento da circunstância atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal. Nesse sentido: HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO. CONFISSÃO PARCIAL DO CRIME. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. RECONHECIMENTO OBRIGATÓRIO. CONCURSO ENTRE REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA NESTA CORTE POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO ERESP N.º 1.154.752/RS. RECONHECIMENTO DE DUAS CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. ACRÉSCIMO FIXADO EM 3/8. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA. 1. (...) 2. A atenuante do art. 65, inciso III, alínea d, do Código Penal, tem caráter objetivo, configurando-se, tão-somente, pelo reconhecimento espontâneo do acusado, perante a autoridade, da autoria do delito, não se sujeitando a critérios subjetivos ou fáticos. In casu, o Paciente confessou a prática do roubo, logo, ainda que tenha negado ter praticado o crime em concurso de pessoas, impõe-se a aplicação da atenuante. (...) (HC 252.122/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013) DO CRIME DE RESISTÊNCIA O Ministério Público imputou, ainda, ao réu o crime previsto no artigo 329 do Código Penal, haja vista teria havido troca de tiros entre ele e a polícia. Ocorre que, conforme bem fundamentado no momento da análise da incidência da causa de aumento do emprego da arma de fogo, não restou comprovado que, de fato, o réu ou o adolescente que com ele praticou o injusto, efetuou disparo de arma de fogo. Após a instrução probatória, não restou evidenciado nos autos que o réu tenha se oposto à execução da prisão mediante violência ou ameaça contra os policiais. O réu foi preso quando se escondia no forro do estabelecimento, não oferecendo resistência. Dessa forma, entendo que não está comprovada a existência do crime de resistência, motivo pelo qual a absolvição se impõe. DO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES O Ministério Público imputou, ainda, ao réu o crime previsto no artigo 244-B da Lei 8.069/90. Isso porque, conforme narrado na denúncia, o réu, com vontade livre e consciente, facilitou a corrupção do adolescente Tiago da Costa Sant'Anna, eis que com ele praticou os crimes de roubo. É entendimento assente no Superior Tribunal de Justiça que o crime de corrupção de menores é formal e, dessa maneira, para sua consumação basta apenas a prática de crime na companhia de adolescente, não havendo que se perquirir se de fato o menor foi corrompido com a prática daquele ato. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENOR. ART. 244-B, DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. CRIME FORMAL. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A Terceira Seção desta Corte ao julgar o Recurso Especial Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, sedimentou entendimento de que para a configuração do crime de corrupção de menores, de natureza formal, basta que haja evidências da participação de menor de 18 (dezoito) anos no delito e na companhia de agente imputável, sendo irrelevante o fato de já estar ele corrompido. 2. Hipótese em que o recorrente praticou o delito de furto com menor de 18 (dezoito) anos de idade, configurando o delito de corrupção de menor descrito no art. 244-B, do Estatuto da Criança e do Adolescente. 3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça apreciar na via especial suposta violação à matéria constitucional, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1348904/AC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 24/10/2013) A existência do crime de corrupção de menores bem como a autoria estão comprovados nos autos. As vítimas ouvidas em juízo foram uníssonas em afirma a participação do menor na empreitada criminosa perpetrada pelo réu. O réu em seu interrogatório (fl. 187/187vº) confirmou que praticou os fatos descritos na denúncia com Tiago. Além disso, conforme termo de depoimento do adolescente Tiago, colhido na Vara de Família, da Infância, da Juventude e do Idoso da Comarca de Maricá, acostado à fls. 96, o réu Laércio foi quem chamou o adolescente para participar do assalto, tendo ele aceitado porque estava sem dinheiro. Nessa perspectiva, na esteira do entendimento sedimentado no STJ, entendo que o crime previsto no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente é formal e, sendo assim, restou consumado. Saliente-se que o réu confirmou ter praticado o crime na companhia de Tiago e, nessa senda, o reconhecimento da atenuante de confissão espontânea também se impõe para o presente crime. Destaca-se que, entre o crime patrimonial e a corrupção de menores será aplicado o concurso formal. Isso porque, tendo o crime de roubo majorado e de corrupção de menores sido praticados pelo agente em uma única conduta, caracterizado estará, entre tais delitos, concurso formal, na esteira do disposto no art. 70 do Código Penal. Registre-se, por fim, que o réu é culpável, haja vista que imputável e estava consciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento diverso do praticado, ou seja, em consonância com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR o réu LAERCIO RIBEIRO GOMES, como incurso nas penas do artigo 157, §2º, II e V do Código Penal e artigo 244-B da Lei 8.069/90, e para ABSOLVÊ-LO da imputação da prática do crime previsto no art. 329 do CP, com fulcro no artigo 386, II do CPP. Passo a dosar-lhe a pena, atendendo ao que dispõe o art. 68 do CP. I - Crime de Roubo Majorado (Art. 157, §2º, II e V do CP) 1ª Fase: A culpabilidade do réu excedeu a normal a espécie. O réu impingiu intenso sofrimento às vítimas, agredindo-as fisicamente, e ameaçando-as de morte por todo tempo que estiveram sob poder dele. E, ainda, o réu ameaçava as vítima com arma de fogo, dizendo por diversas vezes que iria matá-las. Assim, o emprego da arma desmuniciada deve ser considerada nessa fase de aplicação da pena. O réu ostenta condenação transitada em julgado por roubo triplamente majorado, conforme FAC (fls. 75/80), que será considerada como agravante na segunda fase. Nada restou apurado com relação à personalidade do acusado e à sua conduta social. Os motivos da infração são normais à figura típica reconhecida. As consequências da infração também serão consideradas de forma negativa, tendo em vista que duas das vítimas tiveram graves ferimentos, tendo sofrido fraturas de ossos, tendo que se submeter a cirurgia, e ficar sem poder exercer suas atividades profissionais (fls. 122, 158, 186 e 214/246). As circunstâncias da infração também devem ser consideradas. Isso porque, o modus operandi revelou a periculosidade da ação, pois o agente atuou em estabelecimento comercial de alta circulação, em plena luz do dia. O comportamento das vítimas em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nos elementos acima, atendendo às diretrizes do art. 59 do Código Penal, levando em consideração a culpabilidade, as consequências e as circunstâncias do crime, fixo a pena-base em 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. 2ª Fase: O réu ostenta condenação pretérita (FAC de fl. 77) geradora de reincidência. Ocorre que, conforme exposto na fundamentação, o réu confessou, ainda que de forma parcial, a prática do crime, motivo pelo qual deverá incidir também a atenuante da confissão (art. 65, III, ´d´ do CP). A Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, após o julgamento do EREsp n.º 1.154.752/RS, pacificou o entendimento no sentido da inexistência de preponderância entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, a teor do art. 67 do Código Penal, pelo que é cabível a compensação dessas circunstâncias. Sendo assim, compenso a agravante de reincidência com a atenuante de confissão. Mantenho, pois, inalterada a pena-base acima fixada. Assim, mantenho a pena em 6 (seis) anos de reclusão e 15 (quinze) dias-multa. 3ª Fase: Não milita em prol do acusado qualquer causa especial de diminuição da pena. Foram reconhecidas duas causas de aumento de pena em desfavor do réu, previstas nos incisos II e V do art. 157, §2º do CP. Tendo em vista a quantidade de vítimas que ficaram em poder do réu e de seu comparsa, com a liberdade restringida e sob o julgo de uma arma de fogo, por considerável período de tempo, tendo que participar de momentos de momentos de pânico, tendo algumas das vítimas inclusive tido que se jogar pela janela, aplico a causa de aumento da fração de 2/5 (dois quintos). Assim, fixo a pena do réu em 8 (oito) anos, 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa. II - Crime de Corrupção de Menores 1ª Fase: O réu agiu com dolo normal para o tipo do crime. O réu ostenta condenação transitada em julgado por roubo triplamente majorado, conforme FAC (fls. 75/80), que será considerada como agravante na segunda fase. Nada restou apurado com relação à personalidade e conduta social do acusado. Os motivos, circunstâncias e consequências da infração não extrapolam a figura típica ora reconhecida. O comportamento da vítima em nada afeta a dosimetria da pena. Com base nos elementos acima, atendendo às diretrizes do art. 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 1 (um) ano de reclusão. 2ª Fase: O réu ostenta condenação pretérita (FAC de fl. 77) geradora de reincidência. Ocorre que, conforme exposto na fundamentação, o réu confessou, ainda que de forma parcial, a prática do crime, motivo pelo qual deverá incidir também a atenuante da confissão (art. 65, III, ´d´ do CP). Assim, mantenho a pena em 1 (um) ano de reclusão. 3ª Fase: Não milita em prol do acusado qualquer causa especial de aumento ou diminuição da pena. Assim, mantenho a pena em 1 (um) ano de reclusão. Conforme destacado na fundamentação, entre os crimes de roubo e a corrupção de menores foi reconhecido o concurso formal. Ocorre que como a majoração mínima seria de 1/6 sobre 8 (oito) anos e 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa, aplico o parágrafo único do artigo 70 para somar as penas, pelo fato de o cúmulo de penas ser mais benéfico ao réu. Na falta de outros elementos, torno definitiva a pena de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão e 21 (vinte e um) dias-multa sendo essa a resposta penal dada ao réu LAÉRCIO RIBEIRO GOMES para os crimes de roubo majorado consumado bem como corrupção de menores reconhecidos no julgado. Tendo em vista não ser conhecida a situação econômica do acusado, fixo o valor do dia-multa no mínimo legal previsto no §1º do art. 49 do Código Penal, seja um trigésimo do maior salário mínimo mensal vigente ao tempo do fato, devidamente corrigido, na forma do §2º do dispositivo legal supracitado. A pena privativa de liberdade imposta ao réu LAÉRCIO RIBEIRO GOMES deverá ser cumprida inicialmente em regime fechado, tendo em vista a regra contida no art. 33, §2º, ´a´ do Código Penal, bem como as considerações lançadas quando da fixação da pena-base, levando-se em conta os critérios do artigo 59 do Código Penal. As consequências e circunstâncias do crime aqui investigado, roubo, com emprego de grave ameaça contra os ofendidos crime revelam uma maior reprovabilidade da conduta de Laércio, situação que aponta para a necessidade de adoção de um regime inicial de cumprimento de pena mais severo. Fica registrado, para os fins previstos no §2º do art. 387 do Código de Processo Penal, que a fixação do regime já leva em conta o período em que o réu permaneceu cautelarmente custodiado, haja vista que a escolha pelo regime inicial fechado se deu também em atenção às circunstâncias judiciais desfavoráveis. Fica o acusado sujeito ao pagamento das custas processuais. Persistem íntegros e inalterados os requisitos da preventiva que visam garantir a Ordem Pública e a aplicação da Lei Penal. O réu respondeu preso a toda instrução, por força do decreto prisional de fls. 63/64, cujos fundamentos ora reitero. Trata-se de acusado que já tem contra si condenação por cometimento de crime de roubo majorado, e as circunstâncias dos fatos aqui analisadas revelam que a liberdade do réu representa um risco a sociedade. Tudo está a indicar que o réu estava fazendo do crime um meio de vida. A defesa técnica não conseguiu demonstrar nem mesmo a existência de amarras no distrito da culpa. Na hipótese dos autos, nenhuma das cautelares típicas, listadas no art. 319 do Código de Processo Penal, se revelam suficientes ou adequadas para assegurar a efetividade do processo. Presentes os requisitos da preventiva, a custódia cautelar se faz necessária e deve ser mantida, agora por força da presente decisão condenatória, tudo nos termos do §1º do art. 387 do Código de Processo Penal, consoante redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.719/08. Recomende-se o réu na prisão em que se encontra. Expeça-se guia de recolhimento provisório. Oficie-se ao SEAP, encaminhando-se cópia do julgado, nos exatos termos do AVISO TJ nº 017/09. A presente condenação deverá ser comunicada, ainda, à VEP e aos Juízos criminais prolatores das condenações pretéritas, nos exatos termos do art. 30 da Resolução TJ/OE/RJ nº 07/2012. Providencie a Serventia as diligências necessárias. Certifique-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e expeça-se a respectiva carta de sentença para o cumprimento da pena imposta. Deixo de fixar indenização mínima em prol do ofendido, nos termos do artigo 387, IV, do CPP haja vista que não houve pedido pelo MP ou do lesado, não tendo sido objeto de dilação probatória específica. Diante desse quadro, a fixação de indenização mínima feriria os princípios da correlação, contraditório e ampla defesa. Nesse sentido é o entendimento firmado pelo TJRJ e consignado no Aviso TJ Nº 50/2011, Enunciado nº 08 do Encontro de I Desembargadores, com competência em matéria criminal, realizado pelo Centro de Estudos e Debates do Tribunal de Justiça, no dia 15 de junho de 2011, que dispõe ser incabível a fixação de valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, nos termos do artigo 387, IV, do Código de Processo Penal, por violação ao contraditório, nos casos em que não haja pedido desta natureza formulado pela vítima. Em cumprimento ao disposto pelo artigo 72, § 2º, do Código Eleitoral, oficie-se o Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do réu, com sua devida identificação, acompanhada de fotocópia da presente decisão, para cumprimento do disposto no artigo 15, III, da Constituição Federal. Intimem-se os lesados para ciência do inteiro teor do julgado, como determina o art. 201, §2º, do Código de Processo Penal. Providencie a Serventia as diligências necessárias. Certifique-se. Publique-se, registre-se, intimem-se e comuniquem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.11.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
